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PUBLICADA MP QUE PERMITE 
SUSPENSÃO DE CONTRATO DE 

TRABALHO E SALÁRIOS
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O presidente Jair Boslonaro editou medida 
provisória permitindo a suspensão de con-
tratos de trabalho e de salários por até quatro 
meses durante o período de calamidade pú-
blica. A MP 927 foi publicada em edição extra 
do Diário Oficial da União na noite deste do-
mingo (22/3).

A alteração das regras trabalhistas já esta-
va sendo discutida nas últimas semanas e as 
propostas dividiram advogados ouvidos pela 
ConJur. As novas regras já estão em vigor. O 
Congresso Nacional tem agora 120 dias para 
analisar a medida provisória. As mudanças, 
segundo o governo, são para tentar conter de-
missões em meio a crise gerada pela pande-
mia do coronavírus (Covid-19).

Segundo a MP, durante o período de suspen-
são do contrato, o empregador deve oferecer 
qualificação online e manter benefícios, como 

o plano de saúde. Se não oferecer o programa 
de qualificação, o empregador deve pagar sa-
lário e encargos sociais, ficando sujeito a pe-
nalidades previstas na legislação.
Durante o período de suspensão, o empre-
gador não precisará pagar salário, mas pode 
conceder uma ajuda compensatória — sem 
natureza salarial — com valor negociado en-
tre as partes.

A MP afirma que a suspensão dos contratos 
não dependerá de acordo ou convenção co-
letiva, prevalecendo a negociação individual 
com o empregado. O corte de 50% nos salá-
rios, medida que foi cogitada pelo governo, 
não consta na MP.

O texto estabelece regras para teletrabalho, 
antecipação de férias individuais, concessão 
de férias coletivas, aproveitamento e anteci-
pação de feriados, banco de horas, suspensão 
de exigências administrativas em segurança e 
saúde no trabalho, direcionamento do traba-
lhador para qualificação adiamento do reco-
lhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS).

A medida provisória prevê que férias possam 
ser antecipadas no período de até 48 horas, 
desde que o trabalhador seja avisado. Para 
trabalhadores da área de saúde e serviços 
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considerados essenciais, as férias podem ser 
suspensas.

Fronteira fechada e imprensa

A edição extra do DOU traz ainda um decre-
to que inclui a imprensa como serviço essen-
cial. Com isso, ela passa a ser um dos serviços 
que não devem ser interrompidos durante a 
quarentena.

“A manifestação do pensamento, a criação, a 
expressão e a informação, sob qualquer for-

ma, processo ou veículo não sofrerão qual-
quer restrição, observado o disposto no art. 
220, § 1º, da Constituição”, diz o Decreto 
10.288/2020.

Também foi publicada no DOU portaria que 
fecha a fronteira terrestre com o Uruguai, res-
tringindo o acesso de estrangeiros por 30 dias.

Fonte: https://www.conjur.com.br/
2020-mar-23/mp-permite-suspensao-contra-
to-trabalho-salarios

A ANAMATRA – Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho -, repre-
sentativa de quase 4 mil magistrados e ma-
gistradas do Trabalho de todo o Brasil, vem 
a público manifestar seu veemente e absoluto 
repúdio à Medida Provisória nº 927/2020, que 
dispõe sobre “medidas trabalhistas” a serem 
adotadas durante o período da pandemia Co-
vid-19 (“coronavírus”).

1. Na contramão de medidas protetivas do 
emprego e da renda que vêm sendo adotadas 
pelos principais países atingidos pela pan-
demia – alguns deles situados no centro do 
capitalismo global, como França, Itália, Rei-
no Unido e Estados Unidos-, a MP nº 927, de 
forma inoportuna e desastrosa, simplesmente 
destrói o pouco que resta dos alicerces histó-
ricos das relações individuais e coletivas de 
trabalho, impactando direta e profundamente 
na subsistência dos trabalhadores, das traba-

lhadoras e de suas famílias, assim como atinge 
a sobrevivência de micro, pequenas e médias 
empresas, com gravíssimas repercussões para 
a economia e impactos no tecido social.

2. Em pleno contexto de tríplice crise - sanitá-
ria, econômica e política , a MP nº 927 lança 
os trabalhadores e as trabalhadoras à própria 
sorte. Isso acontece ao privilegiar acordos in-
dividuais sobre convenções e acordos cole-
tivos de trabalho, violando, também, a Con-
venção nº 98 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT). A medida, outrossim, 
torna inócua a própria negociação, ao deixar 
a critério unilateral do empregador a escolha 
sobre a prorrogação da vigência da norma 
coletiva. Afirma-se a possibilidade de se pro-
longar a suspensão do contrato de trabalho 
por até quatro meses, sem qualquer garantia 
de fonte de renda ao trabalhador e à trabalha-
dora, concedendo-lhes apenas um “curso de 
qualificação”, que dificilmente poderão pres-
tar em quarentena, e limitando-se a facultar 
ao empregador o pagamento de uma ajuda de 
custo aleatória, desvinculada do valor do sa-
lário-mínimo. A norma, outrossim, suprime 
o direito ao efetivo gozo de férias, porque não 
garante, a tempo e modo, o adimplemento do 
1/3 constitucional. Também como se fosse 
possível institucionalizar uma “carta em bran-
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co” nas relações de trabalho, a referida MP 
obstaculiza a fiscalização do trabalho, confe-
rindo-lhe natureza meramente “orientadora”.
 
3. Ao apenas pedir o sacrifício individual das 
pessoas que necessitam do trabalho para vi-
ver, a MP nº 927 indica que soluções que im-
pliquem em pactos de solidariedade não se-
rão consideradas, tais como a taxação sobre 
grandes fortunas, que tem previsão consti-
tucional; a intervenção estatal para redução 
dos juros bancários, inclusive sobre cartão de 
crédito, que também tem resguardo constitu-
cional; a isenção de impostos sobre folha de 
salário e sobre a circulação de bens e servi-
ços, de forma extraordinária, para desonerar 
o empregador.
 
4. A Medida Provisória nº 927 retira dos tra-
balhadores e das trabalhadoras as condições 
materiais mínimas para o enfrentamento do 
vírus e para a manutenção de básicas condi-
ções de subsistência e de saúde. E, na contra-
mão do que seria esperado neste momento, 
não promove qualquer desoneração da folha 
ou concessão tributária – com a exata e única 
exceção do FGTS, parte integrante do salário. 
Há omissão, que se converte em silêncio in-
justificável, quanto à proteção aos trabalhado-
res e às trabalhadoras informais. É notável a 
desconsideração sobre a justiça e a progres-
sividade tributárias. Ademais, a forte, e ne-
cessária participação estatal, assumindo parte 
dos salários, não aparece como solução.
 
5. As inconstitucionalidades da Medida Pro-
visória nº 927 são patentes. A Constituição 
de 1988 deve ser invocada sobretudo nos 

momentos de crise, como garantia mínima 
de que a dignidade dos cidadãos e das cida-
dãs não será desconsiderada. A Constituição 
confere à autonomia negocial coletiva, e aos 
sindicatos, papel importante e indispensável 
de diálogo social, mesmo, e mais ainda, em 
momentos extraordinários. Estabelece a ir-
redutibilidade salarial e a garantia do salá-
rio-mínimo como direitos humanos. Adota 
o regime de emprego como sendo o capaz de 
promover a inclusão social. Insta ao contro-
le de jornada como forma de preservação do 
meio ambiente laboral, evitando que a exaus-
tão e as possibilidades de auto e de exploração 
pelo trabalho sejam fatores de adoecimento 
físico e emocional.
 
6. A presente crise não pode, em absoluto, 
justificar a adoção de medidas frontalmente 
contrárias às garantias fundamentais e aos 
direitos dos trabalhadores. Impor a aceitação 
dessas previsões, sob o argumento de que fi-
carão todos desempregados, não é condizen-
te com a magnitude que se espera do Estado 
brasileiro. Os poderes constituídos – Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário - e a sociedade 
civil são corresponsáveis pela manutenção da 
ordem constitucional. Em momentos como 
o presente é que mais se devem reafirmar as 
conquistas e salvaguardas sociais e econômi-
cas inscritas, em prol da dignidade da pessoa 
humana e do trabalhador e da trabalhadora, 
do desenvolvimento sócio-econômico e da 
paz social.

Brasília, 23/03/2020.

Noemia Porto - Presidente da ANAMATRA



DECRETO 10.282 DO GOVERNO FEDERAL 
LEMBRA QUE A SEGURANÇA PRIVADA 

EXISTE

“Governo lembra que a categoria existe em 
decreto sobre serviços essenciais. Contudo 
nada fez em relação às reivindicações nacio-
nais como troca de armamento, aprovação es-
tatuto da segurança privada, entre outras.

Decreto do Bolsonaro considera a vigilân-
cia privada atividade essencial

Art. 3º As medidas previstas na Lei nº 13.979, 

de 2020, deverão resguardar o exercício e o 
funcionamento dos serviços públicos e ativi-
dades essenciais a que se refere o § 1º. § 1º São 
serviços públicos e atividades essenciais aque-
les indispensáveis ao atendimento das ne-
cessidades inadiáveis da comunidade, assim 
considerados aqueles que, se não atendidos, 
colocam em perigo a sobrevivência, a saúde 
ou a segurança da população, tais como:

§ 7º Na execução dos serviços públicos e das ati-
vidades essenciais de que trata este artigo de-
vem ser adotadas todas as cautelas para redu-
ção da transmissibilidade da covid -19.”

Fonte: Sindicato dos Vigilantes do Rio de Ja-
neiro

CONTRASP ORIENTA O FECHAMENTO 
DO ATENDIMENTO AO PÚBLICO, NAS 
ENTIDADES FILIADAS, EM RAZÃO DO 

CORONAVÍRUS

A Confederação Nacional dos trabalhadores 
em segurança Privada vem orientando à sus-
pensão das atividades ao público dos sindica-
tos e federações filiados. 

Com intuito de garantir e preservar a segu-
rança e saúde de todos, orientamos que não 

haja nenhum atendimento presencial nas en-
tidades, a não ser em casos de extrema urgên-
cia e relevância. 

COVID 19 - Seguindo a recomendação da 
Organização Mundial da Saúde, do Ministé-
rio da Saúde e demais autoridades federais, 
estaduais e municipais, orientamos que todas 
as entidades filiadas, suspendam as atividades 
presenciais, adotando regime de trabalho re-
moto e de contato direto com os filiados atra-
vés das de comunicação à distância, como: re-
des sociais; sites; telefones e whatsapp. 

Essa é a medida mais responsável e eficaz 
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que as entidades sindicais podem tomar, para 
contribuir com a diminuição da circulação do 
vírus. 

Vários sindicatos estão adotando o atendi-
mento à distância, converse com sua diretoria 
e categoria e adote esta medida, por amor e 
responsabilidade social : 

Minas Gerais

Curitiba

Pernambuco

Pernambuco
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